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PARECER CEE nº           002/2003       CEB                Aprovado em 29-01-2003

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO:

1.1.1 A Diretoria de Ensino da Região de Araçatuba e o Centro Educacional São Judas Tadeu se  dirigem  a este Colegiado nos seguintes termos:

“ Conforme item 5 da Deliberação CEE nº 14/97, a habilitação profissional para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do Ensino fundamental poderá ser oferecida na modalidade normal, em nível médio e que, respeitada a sua especificidade, será tratada como os demais cursos técnicos de nível médio.”

“ Dessa forma, poderá haver autorização,em escolas particulares, de curso normal em módulos, inclusive módulo específico para complementação da habilitação na área da educação infantil, aos portadores de diploma de curso normal que não a possuem? E aos portadores de Curso de Pedagogia- Nível de Licenciatura?”

1.1.2 A nova LDB ( Lei Federal nº 9.394/96) determina no Artigo 62:

“A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.” 

A Resolução CNE/CEB n.º 02 de 19-04-99, que  institui as  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, dispõe no 2° § do Artigo 1°:

“ A proposta pedagógica de cada escola deve assegurar a constituição de valores, conhecimentos e competências gerais e específicas necessárias ao exercício da atividade docente que, sob a ótica do direito, possibilite o compromisso dos sistemas de ensino com a educação escolar de qualidade para as  crianças, os jovens e adultos”

“ Art. 3º - Na organização das propostas pedagógicas para o curso Normal, os valores, procedimentos e conhecimentos que referenciam as habilidades e competências gerais e específicas previstas na formação dos professores em nível médio serão estruturados em áreas ou núcleos curriculares.

§ 1º - As áreas ou núcleos curriculares são constitutivos de conhecimentos, valores e competências e  deverão assegurar a formação básica, geral e comum, a compreensão da gestão pedagógica no âmbito da educação escolar contextualizada e a produção de conhecimentos a partir da reflexão sistemática sobre a prática.(gg.nn.)

§ 2º (...)

§ 3º (...)§ 3º - Na observância do que estabelece o presente artigo, a proposta pedagógica para a formação dos futuros professores deverá garantir o domínio dos conteúdos curriculares necessários às competências gerais e específicas, tendo como referências básicas:

I  - o disposto nos artigos 26, 27, 35 e 36 da Lei Federal nº 9.394/96;

II – o estabelecido nas diretrizes curriculares nacionais para a educação básica;

III – os conhecimentos de filosofia, sociologia, história e psicologia educacional, da antropologia, da comunicação, da informática, das artes, cultura e da linguística, entre outras.   

§ 4º - A duração do curso normal em nível médio, considerado o conjunto dos núcleos ou áreas curriculares, será de no mínimo 3.200 horas, distribuídas em 4(quatro) anos letivos, admitindo-se:

I  - a possibilidade de cumprir a carga horária mínima em 3 (três) anos condicionada ao desenvolvimento do curso em período integral;

II – o aproveitamento de estudos em nível médio para cumprimento da carga horária mínima, após a matrícula, obedecidas as exigências da proposta pedagógica e observados os princípios contemplados nestas diretrizes, em especial a articulação teoria e prática ao longo do curso. (g.g.n.n.)

Art. 7º, § 1º - A parte prática da formação, instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 horas, contextualiza e transversaliza as demais áreas curriculares, associando teoria e prática. (g.g.n.n.)

§ 2º - O efetivo exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental (...) é parte integrante dessa área curricular.

Art. 9º - As escolas de formação de professores em nível médio na modalidade Normal, poderão organizar, no exercício de sua autonomia e considerando as realidades específicas, propostas pedagógicas que preparem os docentes para as seguintes áreas de atuação, conjugadas ou não:

I – educação infantil;

II – educação nos anos iniciais do ensino fundamental;

III – educação nas comunidades indígenas;

IV – educação de jovens e adultos;

V – educação de portadores de necessidades educativas especiais;

O Parecer CNE/CEB Nº 01/99,que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores na Modalidade Normal em Nível Médio, assim se manifestou:

“Opondo-se aos efeitos da Lei 5.692/71, que tornou obrigatória a profissionalização em nível do 2º grau e transformou a formação de professores em ‘Habilitação para o Magistério’, desprovida das condições necessárias ao atendimento de suas reais finalidades, o (Plano Nacional de Educação) sugere rever a estrutura fragmentada dos cursos, recomendando como princípio orientador de formação, a articulação teoria e prática.” (...).“

No Estado de São Paulo, a formação do magistério, em nível médio é contemplada na seguinte legislação:

- Deliberação CEE nº 14/97, acompanhada pela Indicação CEE nº 14/97, cujo item 5 dispõe:

“A habilitação profissional para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental poderá ser oferecida na modalidade normal, em nível do ensino médio. Essa habilitação, respeitada a sua especificidade, será tratada como os demais cursos técnicos de nível médio. Neste caso, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, será observada a seguinte orientação: carga horária mínima de 1.600 horas, na parte profissionalizante, admitindo-se a forma concomitante ou seqüencial ao ensino médio, de acordo com a proposta pedagógica da instituição. De qualquer sorte, a conclusão dessa habilitação só poderá ocorrer, no mínimo, um ano após a conclusão do ensino médio. Trata-se de adaptação do que dispõe a Deliberação CEE nº 30/87 que continua inteiramente válida nas demais orientações, até oportuna manifestação deste Conselho sobre a matéria.” (gg.nn.)

A Deliberação CEE  n.º 30(87, acima citada, dispõe sobre a Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério nos seguintes termos: 

Artigo 8º - A escola incluirá, na Parte diversificada do seu currículo, obrigatoriamente, os seguintes componentes: Conteúdo e Metodologia de Língua Portuguesa, com especial ênfase à Alfabetização( Conteúdo e Metodologia de Estudos Sociais( Conteúdo e Metodologia de Ciências e Matemática (g.g.n.n.)
Parágrafo único – Os conteúdos dos componentes citados no “caput” devem fornecer ao futuro professor as experiências de aprendizagem que desenvolverá na pré-escola e no ensino de 1º Grau e terão em seu conjunto a duração mínima de 300 horas. (g.g.n.n.)

Artigo 9º - Além das horas mencionadas no artigo 3º, o currículo incluirá o mínimo de 300 horas de estágio supervisionado.

(...)

§ 2º - A carga horária do estágio supervisionado a ser realizada na pré-escola deverá ser, no máximo, de 1(3 (um terço ) do total do estágio, no todo considerado.

A mais recente manifestação deste Conselho sobre o Curso Normal de nível médio registra-se no Parecer CEE Nº 26/2002. Ao responder a uma consulta da União dos Dirigentes Municipais de Educação sobre Cursos Especiais de Formação de Educadores – Modalidade Normal, o mesmo Parecer afirmou:

“ Até que este Colegiado estabeleça as normas complementares à implementação (das) diretrizes curriculares nacionais para o sistema de ensino estadual, permanecem as orientações gerais já estabelecidas por este Conselho e que não conflitam com as referidas diretrizes nacionais. Portanto, a proposta pedagógica para o curso normal, nível médio, deverá ser cumprida em, no mínimo, 3.200 horas, distribuídas em 4 anos, ou em 3 para os cursos organizados em período integral, nelas incluídas 800 horas de parte prática da formação. Aos alunos que já possuem o ensino médio admitir-se-á o aproveitamento de estudos até o limite de 1.600 horas. O estágio propriamente dito, atualmente previsto pelas normas deste Colegiado deverá observar o mínimo de 300 horas, podendo, contudo, as horas efetivamente trabalhadas pelo aluno serem consideradas para esse fim.” (gg..n.)

“Tanto os municípios, integrantes do sistema estadual de ensino, assim como as escolas da rede privada podem solicitar autorização, junto às respectivas Diretorias de Ensino, com base na Deliberação CEE nº 01/99, para a oferta de Curso Normal, em nível médio, organizados em consonância com as diretrizes curriculares nacionais, contidas no Parecer CNE/CEB nº 01/99 e Resolução CNE/CEB nº 02/99. (...)” 

“ As escolas públicas ou privadas, que já oferecem Curso Normal em nível médio, caso desejem, ou de acordo com as orientações do órgão responsável, no caso de redes de ensino, podem fazer as adequações necessárias para adaptar sua proposta pedagógica aos fundamentos contidos nas diretrizes curriculares nacionais para o Curso Normal, conforme anteriormente citado. Recomenda-se, entretanto, que as escolas aguardem as normas complementares para a implementação das diretrizes, particularmente no que se refere à formação por áreas de atuação independentes, pois essa decisão para o sistema de ensino estadual do Estado de São Paulo, exige maiores discussões por parte desse Colegiado.” (gg.nn.)

 Cabe registrar, ainda, a Deliberação CEE nº 08/2000 que dispõe sobre credenciamento de Institutos Superiores de Educação no sistema de ensino do Estado de São Paulo. Desta Deliberação destacamos:

“ Art. 1º - A formação de professor para o ensino básico far-se-á em licenciaturas plenas em universidades, centros universitários e institutos superiores de educação.

“ Parágrafo único – Para a educação infantil e para as séries de primeira à quarta, do ensino fundamental essa formação far-se-á também em curso normal de nível médio.

“ Art. 2º - Os institutos superiores de educação manterão:

“ I – cursos de licenciatura, de formação de profissionais para a educação básica, inclusive curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental.”

1.2 APRECIAÇÃO
Com base na fundamentação legal apresentada , as questões formuladas pela DE de Araçatuba e pelo Centro Educacional São Judas Tadeu  podem ser assim equacionadas: 

O aproveitamento de estudos em nível médio, obedecidas as exigências da proposta pedagógica e observados os princípios contemplados nas Diretrizes fixadas pela Resolução CNE/CEB nº 02/99, é uma possibilidade  e poderá ser admitido até o limite de 1.600 horas. O processo de avaliação levará em conta conhecimentos e competências adquiridas no ensino médio, seja ele regular ou supletivo. 

Os concluintes de Cursos de Pedagogia sem habilitação específica para a docência na área de Educação Infantil, também podem beneficiar-se do princípio consignado na LDB relativo ao aproveitamento de estudos, ainda que devessem, em coerência com as normas da LDB, ter acesso a tais estudos no âmbito mesmo do ensino superior. 

De toda forma, considerando as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil e Ensino Fundamental, é essencial que a avaliação, com vistas ao aproveitamento de estudos dos futuros profissionais que atuarão nessas áreas, englobe  os conhecimentos, valores e competências relacionados à compreensão da gestão pedagógica, no âmbito da educação escolar contextualizada e observe rigorosamente o princípio de articulação teoria e prática  a fim de possibilitar o domínio dos conteúdos curriculares necessários a essa formação tão específica. 

Quanto à organização do Curso Normal , considerada a flexibilidade da LDB, a critério da proposta pedagógica, são amplas e diversas as possibilidades, nelas incluindo a organização por módulos. Contudo, é importante observar a consonância com as diretrizes curriculares nacionais contidas no Parecer CNE/CEB nº 01/99 e Resolução CNB/CEB nº 02/99.  É sempre  necessário lembrar  o alerta contido no  referido Parecer de que não se trata de um “curso técnico adaptado” e que antes de uma estrutura fragmentada, recomenda-se a articulação entre teoria e prática desde o início do curso, além de um ambiente institucional próprio . 

A duração do curso será de no mínimo 3.200 horas, distribuídas em 4 (quatro) anos letivos, nelas incluídas as 800 horas de parte prática de formação.  A possibilidade de cumprir a carga horária mínima em 3 (três) anos, fica condicionada ao desenvolvimento do curso em período integral. Os componentes, obrigatoriamente incluídos na Parte Diversificada (Conteúdo e Metodologia de Estudos Sociais; Conteúdo e Metodologia de Ciências e Matemática; Conteúdo e Metodologia de Língua Portuguesa com especial ênfase à Alfabetização) devem fornecer ao futuro professor as experiências de aprendizagem que desenvolverá na pré-escola e nas séries iniciais do ensino fundamental, tendo, no conjunto, a duração mínima de 300 horas

Também é necessário frisar que , pelas normas deste Colegiado, o estágio propriamente dito deverá observar o mínimo de 300 horas .

Convém acrescentar que após aprovação do presente Parecer, pela Câmara de Educação Básica, este Conselho aprovou a Indicação n° 23/02 e a Deliberação 26/02 que, também, devem ser observadas

Vale ressaltar que qualquer tentativa de modularização do Curso Normal deve considerar, em primeiro lugar, a possibilidade de manter uma integração entre os componentes do ensino médio  e os conhecimentos teóricos e práticos que o professor de educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental necessitará no exercício do magistério.

 A autorização para oferta de curso normal em nível médio deve ser solicitada pelas escolas da rede privada e pelos municípios integrantes do sistema estadual de ensino às respectivas Diretorias Regionais de Ensino.  Recomenda-se a elas cautela na autorização de cursos que, por sua organização, possam comprometer a formação dos docentes que serão responsáveis por essa tão importante fase inicial de escolarização de nossas crianças.

2- CONCLUSÃO
2.1.Responda-se à consulta da Diretoria de Ensino da Região de Araçatuba e do Centro Educacional São Judas, nos termos deste Parecer.

2.2. Encaminhem-se cópias à Diretoria de Ensino da Região de Araçatuba e ao Centro Educacional São Judas através da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo 10 de dezembro de 2002.

a) Consª  Marileusa Moreira Fernandes

                              Relatora

3.DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, Francisco de Moraes, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 11 de dezembro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de janeiro de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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